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1 Segundo a Lei n.º 6.404/1976, o fundamental é determinar se o investidor possui o poder de participar nas decisões 

sobre as políticas financeiras e operacionais daquela investida, mesmo sem controlá-la. Havendo influência 

significativa, o investimento deve ser avaliado pelo método da equivalência patrimonial. 

2 Nos termos da NBC TG 36 (R3), há relação de controle quando o controlador está exposto a, ou tem direitos sobre, 

retornos variáveis em função dessa relação, tendo a capacidade de afetar esses retornos através do poder que o controle 

criou. Nesse caso, conforme a Lei n.º 6.404/1976, a controladora deve elaborar e divulgar, juntamente com suas 

demonstrações financeiras, demonstrações consolidadas.   

 

 

QUESITOS AVALIADOS 

 

Quesito 2.1 – Conceito de influência significativa em uma sociedade e sua implicação contábil 

 

0 – Não abordou o tema ou o fez de forma totalmente incorreta. 

1 – Descreveu apenas parcialmente o conceito de influência significativa e não abordou ou abordou de forma incorreta a sua 

implicação contábil. 

2 – Descreveu apenas parcialmente o conceito de influência significativa, mas abordou corretamente a sua implicação contábil. 

3 – Descreveu plenamente o conceito de influência significativa, mas não abordou ou abordou de forma incorreta a sua 

implicação contábil. 

4 – Descreveu plenamente tanto o conceito quanto a implicação contábil da influência significativa. 

 

Quesito 2.2 – Conceito de controle sobre uma outra sociedade e sua implicação contábil 

0 – Não abordou o tema ou o fez de forma totalmente incorreta. 

1 – Descreveu apenas parcialmente o conceito de controle e não abordou ou abordou de forma incorreta a sua implicação 

contábil. 

2 – Descreveu apenas parcialmente o conceito de controle, mas abordou corretamente a sua implicação contábil. 

3 – Descreveu plenamente o conceito de controle, mas não abordou ou abordou de forma incorreta a sua implicação contábil. 

4 – Descreveu plenamente tanto o conceito quanto a implicação contábil do controle. 
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 1) O sistema de correção integral tem como finalidade destacar os efeitos inflacionários sobre o patrimônio das 

empresas. Ele atualiza todos os valores históricos das demonstrações contábeis para uma única data, com base no princípio do 

custo original como base de valor. 

 

 2) O lucro bruto fica distorcido quando comparado com o preço de venda atualizado em relação ao custo histórico de 

uma mercadoria adquirida há certo tempo. No mínimo, esse valor pago anteriormente deveria ser corrigido pela inflação do 

período. 

 Há, ainda, desatualização dos valores de receitas e despesas nas demonstrações de resultado, o que provoca distorções 

mesmo quando essas receitas e despesas ocorrem de forma homogênea durante o período. Tal distorção impacta o valor final 

dos impostos a serem pagos. 

 

 

QUESITOS AVALIADOS 

 

Quesito 2.1 – Finalidade e operacionalização do sistema de correção integral  

 

0 – Não respondeu à indagação ou o fez de forma totalmente equivocada. 

1 – Apresentou, em parte, tanto a finalidade quanto a operacionalização do sistema de correção integral.  

2 – Apresentou, de forma completa e correta, a finalidade, mas de forma incompleta ou com alguma incorreção a 

operacionalização do sistema de correção integral ou vice-versa. 

3 – Apresentou corretamente a finalidade e a operacionalização do sistema de correção integral.  

 

Quesito 2.2 – Principais razões para a implantação, em períodos de inflação, do sistema de correção integral, em relação 

ao resultado da empresa e aos impostos  

 

0 – Não respondeu à indagação ou o fez de forma totalmente equivocada. 

1 – Apresentou uma razão para a implantação do sistema de correção, apenas em relação ao resultado da empresa e sem relacioná-

la aos impostos. 

2 – Apresentou uma razão para a implantação do sistema de correção, em relação apenas aos impostos e sem relacioná-la ao 

resultado da empresa. 

3 – Apresentou duas razões para a implantação do sistema de correção, em relação ao resultado da empresa, sem relacioná-la 

aos impostos. 

4 – Apresentou duas razões para a implantação do sistema de correção, em relação ao resultado da empresa e aos impostos. 
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1) O conceito de margem de contribuição unitária e a forma de apuração do seu valor 

 

 A margem de contribuição unitária é um indicador de lucratividade, resultado da diferença entre o preço de venda e os 

custos e as despesas variáveis de um produto. Representa o que sobra da receita de venda do produto após a dedução de todos 

os gastos, fabris ou não, que possam ser imputados, de fato, ao produto, contribuindo para a cobertura dos custos e das despesas 

fixos e/ou para o aumento do próprio resultado.  

 

2) Método de custeio do qual a margem de contribuição é derivada e menção ao problema que a margem de contribuição 

se propõe a minimizar no que diz respeito à apropriação dos custos aos produtos 

 

 A margem de contribuição deriva do método de custeio variável, minimizando o problema da subjetividade e da 

arbitrariedade decorrentes do processo de rateio dos custos indiretos fixos aos produtos.  

 

3) Exemplificação de dois tipos de decisão que a aplicação do conceito de margem de contribuição é capaz de subsidiar 

 

 Decisões que podem ser tomadas a partir da aplicação do conceito de margem de contribuição: (i) identificação do 

produto mais lucrativo; ii) o produto que deverá ter a sua produção incentivada; (iii) o produto que deverá ser cortado da linha 

de produção; (iv) decisão de aceitar ou não proposta de cliente para adquirir produto abaixo do valor praticado no mercado pela 

empresa; (v) definição de preço mínimo de venda. 

 

QUESITOS AVALIADOS 

 

Quesito 2.1 – Conceito de margem de contribuição unitária e forma de apuração do seu valor  

 

0 – Não apresentou o conceito nem a forma de apuração do valor da margem de contribuição unitária ou o fez de forma 

totalmente equivocada. 

1 – Apresentou apenas o conceito ou a forma de apuração do valor da margem de contribuição unitária, mas não ambos.  

3 – Apresentou o conceito e a forma de apuração do valor da margem de contribuição unitária. 

 

Quesito 2.2 – Método de custeio do qual a margem de contribuição é derivada e descrição do problema que a margem de 

contribuição se propõe a minimizar no que diz respeito à apropriação dos custos aos produtos  

 

0 – Não mencionou o método de custeio do qual a margem de contribuição é derivada nem descreveu o problema que a margem 

de contribuição se propõe a minimizar quanto à apropriação dos custos aos produtos ou o fez de forma totalmente equivocada. 

1 – Mencionou ou o método de custeio do qual a margem de contribuição é derivada ou descreveu o problema que a margem de 

contribuição se propõe a minimizar em relação à apropriação dos custos aos produtos, mas não ambos. 

2 – Mencionou o método de custeio do qual a margem de contribuição é derivada e descreveu o problema que a margem de 

contribuição se propõe a minimizar em relação à apropriação dos custos aos produtos. 

 

Quesito 2.3 – Exemplificação de dois tipos de decisão que a aplicação do conceito de margem de contribuição pode 

subsidiar  

0 – Não apresentou qualquer exemplo de aplicação do conceito de margem de contribuição para o processo de tomada de decisão 

ou o fez de forma totalmente equivocada. 

1 – Apresentou um exemplo de aplicação do conceito de margem de contribuição para o processo de tomada de decisão.  

2 – Apresentou dois exemplos de aplicação do conceito de margem de contribuição para o processo de tomada de decisão. 
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 Para a aplicação das medidas sancionatórias previstas no § 4.º do art. 37 da Constituição Federal de 1988 aos atos de 

improbidade administrativa, exige-se a presença de determinados elementos. De acordo com a Lei n.º 8.429/1992 (com nova 

redação dada pela Lei n.º 14.230/2021), são estes os elementos: sujeito passivo (art. 1.º, §§ 5.º, 6.º e 7.º); sujeito ativo (art. 2.º); 

ocorrência do ato danoso descrito na lei, causador de enriquecimento ilícito para o sujeito ativo, prejuízo para o erário ou atentado 

contra os princípios da administração pública (arts. 9.º, 10.º e 11.º) — o enquadramento do ato pode se dar isoladamente, em 

uma das três hipóteses, ou cumulativamente, em duas ou três hipóteses; dolo (art. 17-C, § 1.º) — serão aceitos os sinônimos 

fraude, má-fé e maquinação; não será aceito o termo culpa. 

 

QUESITOS AVALIADOS 

 

Quesito 2.1 
0 – Não abordou o elemento sujeito passivo. 

1 – Abordou o elemento sujeito passivo. 

 

Quesito 2.2 

0 – Não abordou o elemento sujeito ativo. 

1 – Abordou o elemento sujeito ativo. 

 

Quesito 2.3 

0 – Não abordou a existência de ato danoso descrito na lei nem nenhuma das seguintes características: enriquecimento ilícito 

para o sujeito ativo; prejuízo para o erário; atentado contra os princípios da administração pública. 

1 – Abordou a existência de ato danoso descrito na lei, mas não especificou nenhuma das três características supracitadas. 

2 – Abordou a existência de ato danoso descrito na lei e especificou apenas uma das três características supracitadas. 

3 – Abordou a existência de ato danoso descrito na lei e especificou apenas duas das três características supracitadas. 

4 – Abordou a existência de ato danoso descrito na lei e especificou as três características supracitadas. 

 

Quesito 2.4 

0 – Não abordou o elemento dolo nem nenhum dos seus sinônimos. 

1 – Abordou o elemento dolo ou algum dos seus sinônimos. 

 


